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tARA 1tIlU~R\ 110 EX?EDIEHIE

CEARA _____

GOVERNO DO ESTADO OEPUTM~QEVA ROLEiTAO

MENSAGEMN° ÇC~,DE QCDE Rh~~L DE2021.

Senhor Presidente,

Submeto à consideração dessa augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de
Vossa Excelência, para fins dc apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositi
vos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que DISPÕE SO
BRE A CLASSIFICAÇÃO SOB O ASPECTO DA DEPENDÊNCIA E SOBRE O
PLANO DE RECUPERAÇÃO E MELHORIA EMPRESARIAL APLICÁVEL ÀS
EMPRESAS ESTATAIS ESTADUAIS”.

Através deste Projeto, objetiva-se, em especial, suprir insegurança jurídica gerada
pela ausência de disciplina normativa, com objetividade, quanto ao procedimento a ser
empregado pela Administração Pública para fins de classificação de suas empresas corno
dependentes ou não do orçamento público, possibilitando, a partir dessa classificação,
uma melhor supervisão, coordenação e governança sobre elas, além do que permite tam
bém que as empresas estatais possam adequar suas ações e estruturas ao disposto na Lei
Federal n.° 13.303, de 2016, que traz o Estatuto das Empresas Estatais.

Com esse propósito, o presente Projeto prevê, corno etapa anterior à classifica
ção da. empresa estatal, oportunidade para que seja apresentado um Plano de Recupera
ção e Melhoria Empresarial, com a consequente implementação de ações visando a sua
sustentabilidade econômico-financeira.

Importa registrar que, atualmente, a Lei Federal n° 13.303, de 2016, estabelece
diversas regras de governança voltadas ao melhor monítoramento da saúde gereneial e
econômico-financeira das empresas estatais. No entanto, falta-lhe regramento sistematiza
do que disponha sobre a recuperação de empresas estatais que apresentem possível desa
juste econômico-financeiro, repercutindo na classificação como dependentes.

Ressalta-se, por oportuno, que esta propositura encontra guarida na Lei Comple
mentar Federal n.° 101, de 2000, art. 2°, inciso III, na Lei Federal n° 13.303, de 2016, bem
como na Constituição Federal, no que pertine ao Princípio da Eficiência.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir
o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa
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colaboração no encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, tendo em vista a
importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares protestos de
elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO .1)0 CEARÁ, em Forta
leza, aos ____ de___________ de 2021.

Cam4lo Sobreira de Santana
GOVERNAD R DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

DISPÕE SOBRE A CLASSIFICAÇÃO SOB O AS
PECTO DA DEPENDÊNCIA E SOBRE O PLANO
DE RECUPERAÇÃO E MELHORIA EMPRESA
RIAL APLICÁVEL Às EMPRESAS ESTATAIS
ESTADUAIS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Esta Lei dispõe a classificação sob o aspecto da dependência e sobre o Plano de
Recuperação e Melhoria Empresarial aplicável às empresas que compõe a estrutura do Po
der Executivo estadual.

Ah. 2° Compete ao Comitê de Gestão por Resultados e Gestão Fiscal (COGERF), do Po
der Executivo, na forma estabelecida em regulamento, a classificação de empresas estatais
estaduais como dependentes ou não dependentes, nos termos do inciso III do capul, do art.
2° da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, sem prejuízo da atuação dos órgãos
de fiscalização.

Art. 3° Para os fins desta Lei, será considerada empresa estatal dependente aquela que re
ceba recursos financeiros do Tesouro Estadual para pagamento de despesas com pessoal
ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de
aumento de participação acionária.
§1° Para a definição de que trata o caput deste artigo, excluem-se os recursos financeiros
recebidos do Tesouro Estadual que sejam classificados como receita própria, incluídos
aqueles recebidos a título de subvenção em operação de crédito, tais como equalização de
taxas de juros ou rebate.
§2° Nas empresas estatais em que o Estado detiver 100% (cem por cento) do capital social,
o seu aumento com recursos do Tesouro Estadual, com ou sem emissão de novas ações,
equivale, para os fins estabelecidos no capul, ao aumento de participação acionária.
§3° A classificação da empresa estatal na forma deste artigo será antecedida do procedi
mento previsto no art. 3° desta Lei, estando vedado, pelo tempo que durar o Plano de Re
cuperação e Melhoria Empresarial, o recebimento de recursos do Tesouro Estadual, a título
de antecipação para aumento ifituro de capital, destinados ao pagamento de despesas de
custeio e pessoal.

Art. 4° A empresa estatal integrante da estrutura do Poder Executivo deverá, nas hipóteses
previstas em regulamento, apresentar proposta de Plano de Recuperação e Melhoria Em
presarial — PRIVIE, com o objetivo de assegurar sua sustentabilidade econômico-financeira,
sua eficiência e sua produtividade.
§ 1° O Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial poderá prever prazo de até 02 (dois)
exercícios financeiros para a sua execução, incluídas as eventuais prorrogações.
§ 20 Compete ao COGERF:
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— estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração do Plano de Recuperação e Melhoria
Empresarial pelas empresas estatais estaduais,
II — tecomendar que a empresa estatal estadual elabore o seu Plano dc Recuperação e Me
lhoria Empresarial,
III — homologar a proposta de Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial;
IV — classificar a empresa como “em recuperação e melhoria empresarial”;
V — recomendar alterações ao Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial em execução;
VI — após o encerramento do Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial, apreciar pro
posta de classificação da empresa estatal como dependente ou não dependente.

Art. 5° Ficam vedadas à empresa estatal, durante a execução do Plano de Rccupeiação e
Melhoria Empresarial:

— a admissão ou a contratação de pessoal, a qualquer título, i.essalvadas as hipóteses pre
vistas no Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial aprovado;
II — a distribuição de resultados em montante superior ao mínimo legal;
III — a prática de outios atos vedados na foima do regulamento, exceto se autorizados em
assembleia geral de acionistas ou cotistas da empresa.
Parágrafo único. Também ficam vedadas, salvo autorização do COGERF:

— a concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de iemuneração de admi
nistradores, a qualquer título, nos termos do Plano dc Recuperação e Melhoria Empresarial
homologado, exceto aqueles provenientes de decisão judicial transitada em julgado;
II — a concessão de vantagem, aumento ou adequação de remuneração de empiegados, a
qualquer título, nos termos do Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial homologado,
exceto aqueles provenientes de decisão judicial transitada em julgado;
111 — a alteração ou a implementação de novo Plano de Cargos e Salários e de Plano de
Funções que implique aumento de despesa,
IV — a criação ou o aumento do quantitativo de funções de confiança e de cargos em co
missão que implique aumento de despesa;
V — a implementação ou a ampliação dc benefícios a empregados, inclusive aqueles re
lativos à previdência complementar e à assistência à saúde.

Art. 6° A empresa estatal classificada como não dependente, nos termos desta Lei, que te
nha sido submetida a procedimento de recuperação e de melhoria empresarial, fica impedi
da de requerer a medida novamente pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data do ato
de classificação de que trata o inciso IV do §2° do art. 3° desta Lei.

Art. 7° As disposições relativas ao procedimento de recuperação e de melhoria empre
sarial, previstos nesta Lei, aplicam-se às empresas estatais estaduais já classificadas como
dependentes na data de sua publicação.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale
za, aos de______________ de 2021

Ctuflilo Sobr’eira de Santana
GOVERNA OR DO ESTADO DO CEARÁ
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Mensagem n° 8.657, de 26 de abril de 2021 – Poder Executivo

 

Proposição n° 54/2021

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “DISPÕE SOBRE A
CLASSIFICAÇÃO SOB O ASPECTO DA DEPENDÊNCIA E SOBRE O PLANO DE
RECUPERAÇÃO E MELHORIA EMPRESARIAL APLICÁVEL ÀS EMPRESAS ESTATAIS
ESTADUAIS”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

Através deste Projeto, objetivasse, em especial, suprir insegurança jurídica gerada pela
ausência de disciplina normativa, com objetividade, quanto ao procedimento a ser
empregado pela Administração Pública para fins de classificação de suas empresas como
dependentes ou não do orçamento público, possibilitando, a partir dessa classificação, um a
melhor supervisão, coordenação e governança sobre elas, além do que permite também que
as empresas estatais possam adequar suas ações e estruturas ao disposto na Lei Federal n.º
13.303, de 2016, que traz o Estatuto das Empresas Estatais.
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Com esse propósito, o presente projeto prevê, como etapa anterior à classificação da
empresa estatal, oportunidade para que seja apresentado um Plano de Recuperação e
Melhoria Empresarial, com a consequente implementação de ações visando a sua
sustentabilidade econômico-financeira.

 

Importa registrar aqui, atualmente, a Lei Federal n.º 13.303, de 2016, estabelece diversas
regras de governança voltadas ao melhor monitoramento da saúde gerencial e
econômico-financeira e das empresas estatais. No entanto, falta-lhe regramento
sistematizado que disponha sobre a recuperação de empresas estatais que apresentem
possível desajuste econômico-financeiro, repercutindo na classificação como dependentes.

 

Ressalta-se, por oportuno, que esta propositura encontra guarida na Lei Complementar
Federal n.º 101 de 2000, art. 2º, inciso III da Lei Federal n.º 13.303, de 2016, bem como na
Constituição Federal, no que pertine ao Princípio  da Eficiência.

 

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

O projeto de lei apresentado possui o fito de regulamentar procedimento a ser empregado pela
Administração Pública  como dependentes ou não dopara fins de classificação de suas empresas
orçamento público, possibilitando, a partir dessa classificação, um a melhor ,  e supervisão coordenação

.governança sobre elas

 

Demais disso, a propositura vislumbra, como etapa anterior à classificação da empresa estatal,
oportunidade para que seja apresentado um , com aPlano de Recuperação e Melhoria Empresarial
consequente implementação de ações visando a sua .sustentabilidade econômico-financeira

 

Consoante restará demonstrado nas linhas adiante, o Governo do Estado do Ceará detém ampla
autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuação com base em
regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria de seus serviços
administrativos.

 

A princípio, destaca-se que não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o
envio de projeto de lei ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a  e o  do Poder Executivo e da administraçãoorganização funcionamento
estadual, na forma da lei. (grifo nosso)

 

No que concerne a projeto de lei ordinária, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, :in verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Notadamente no que se refere ao quesito de , a propositura se encontra eminiciativa legislativa
conformidade com a exigência contida na Constituição Federal de 1988 e na Carta Magna do Estado do
Ceará, que atribuem ao Chefe do Poder Executivo a competência para propor projeto de lei relativo ao
tema retratado na presente proposição, tal como se vê nos dispositivos abaixo, :in verbis

CF/88.

 

Art. 61. (...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:
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b)  e judiciária, matéria tributária e orçamentária, organização administrativa serviços
 e pessoal da administração dos Territórios; (grifo nosso)públicos

 

***

 

Constituição do Estado do Ceará.

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

c) criação, ,  e competências das Secretarias de Estado, organização estruturação órgãos e
, concessão, permissão, autorização,entidades da administração pública direta e indireta

delegação e outorga de serviços públicos; (grifo nosso)

 

        Por conseguinte, tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o
assunto em relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo.

 

               Ademais, pelo que se observou, a matéria veiculada nesta propositura, além de se adequar aos
regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição Federal, a Constituição
Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontra guarida, ainda, nos seguintes
dispositivos da Lei Estadual nº 13.875/2007, que assim reza:

 

Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a
Gestão para Resultados, a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética e a
Otimização dos Recursos a partir dos seguintes conceitos:

I -   a gestão para resultados como administração voltada para o cidadão, centrada
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência, eficácia e
efetividade, contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais,
fornecendo concretos mecanismos de informação gerencial;

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os órgãos e as
entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§ 1º. O Poder executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas,
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação com
os demais Poderes e outros níveis de Governo.
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§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio de proposições queindirizo generale di governo
julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise das
justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

 

Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 8.657,
de 26 de abril de 2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua regular tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
04 de maio de 2021.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

Emenda Aditiva 1I°j /2021 à Mensagem n° 5412021

Adiciona o artigo 6° à Mensagem n°54/2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo 1° — Adiciona o artigo 6° à Mensagem n° 54/2021. renumerando os demais, que passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6° Fica vedada a desestatização da empresa que tenha sido submetida ao procedïmento de
recuperação e melhoria empresarial, durante o prazo de 02 (dois) anos, contado do fim da execução
do Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial.” (AC)

Artigo 2° - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia listado do Ceará, em 5 de maio de 2021.

JUSTIFICATIVA

A emenda proposta visa preservar o princípio da moralidade administrativa, que significa a
“atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé” (art. 2°. parágrafo único, IV. da Lei
n° 9.784/99. Visa ainda resguardar o princípio da supremacia do interesse público. segundo o qual.
no Direito Administrativo, deve—se buscar sempre o interesse geral. nunca interesse particular ou de
aparelhamento do Estado.

Isso porque a vedação proposta pretende coibir a utilização do processo de recuperação e melhoria
empresarial previsto na Mensagem n°54 para o fim particular e improbo de tornar a empresa estatal
recuperada e lucrativa para uma iminente privatização. Assim, a presente proposição estabelece
uma quarentena, a fim de evitar a desestatização durante o prazo de dois anos após a execução do
Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial, o qual, por sua vez, poderá ter o prazo de dois
exercícios financeiros para a sua execução, incluídas prorrogaçôes. conforme o art°4, § °l . da
Mensagem n°54/2021.

Sala das Sessões, 5 de maio de 2021

enato Roseno
Deputado Estadnal - PSOL/CE

Rènato Roseno
Deputado Estadnal - I’SOL/C.E
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da Lüdndo do Ceará

Requerimento N°: 1709 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 06 de Maio de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE~ ~ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA~

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n°54/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.657— Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre a classificação sob o aspecto
da dependência e sobre o plano de recuperação e melhoria empresarial aplicável às empresas estatais estaduais;

- Mensagem n° 59/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.662 — Autoria do Poder Executivo - Altera e acresce dispositivos às Leis n°
13.729, de 11 de janeiro de 2008, n° 15.797, de 25 de maio de 2019, e dá outras providências.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista a situação de pandemia que
assola o nosso pais, o que faz com que o Estado do Ceará apresse seus atos necessários ao bom andamento da administração
pública.
Sala das Sessões, 06 de Maio de 2021

~%OESAR FILHO

Página 1 de 2
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
07/05/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): Não

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
07/05/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 54/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.657, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A CLASSIFICAÇÃO SOB O
ASPECTO DA DEPENDÊNCIA E SOBRE O PLANO
DE RECUPERAÇÃO E MELHORIA
EMPRESARIAL APLICÁVEL ÀS EMPRESAS
ESTATAIS ESTADUAIS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.657, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 54/2021
qual dispõe sobre a classificação sob o aspecto da dependência e sobre o plano de recuperação e melhoria
empresarial aplicável às empresas estatais estaduais.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, objetivasse, em
especial, suprir insegurança jurídica gerada pela ausência de disciplina normativa, com
objetividade, quanto ao procedimento a ser empregado pela Administração Pública para fins de
classificação de suas empresas como dependentes ou não do orçamento público, possibilitando, a
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partir dessa classificação, um a melhor supervisão, coordenação e governança sobre elas, além do
que permite também que as empresas estatais possam adequar suas ações e estruturas ao disposto
na Lei Federal n.º 13.303, de 2016, que traz o Estatuto das Empresas Estatais.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagemdispõe sobre a classificação sob o aspecto da dependência e sobre o plano de
recuperação e melhoria empresarial aplicável às empresas estatais estaduais.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 54/2021
oriunda da Mensagem nº 8.657, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

21 de 32



DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
13/05/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO  E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: 01/2021.

Regime de Urgência: SIM: 06/05/2021.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
14/05/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 54/2021 E EMENDA Nº 01

(oriunda da Mensagem nº 8.657, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A CLASSIFICAÇÃO SOB O
ASPECTO DA DEPENDÊNCIA E SOBRE O PLANO
DE RECUPERAÇÃO E MELHORIA
EMPRESARIAL APLICÁVEL ÀS EMPRESAS
ESTATAIS ESTADUAIS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.657, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 54/2021
qual dispõe sobre a classificação sob o aspecto da dependência e sobre o plano de recuperação e melhoria
empresarial aplicável às empresas estatais estaduais, bem como sua emenda nº 01/2021.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, objetivasse, em
especial, suprir insegurança jurídica gerada pela ausência de disciplina normativa, com
objetividade, quanto ao procedimento a ser empregado pela Administração Pública para fins de
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classificação de suas empresas como dependentes ou não do orçamento público, possibilitando, a
partir dessa classificação, um a melhor supervisão, coordenação e governança sobre elas, além do
que permite também que as empresas estatais possam adequar suas ações e estruturas ao disposto
na Lei Federal n.º 13.303, de 2016, que traz o Estatuto das Empresas Estatais.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 12 de
maio de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela
CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorávelà sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a classificação sob o aspecto da dependência e sobre o plano de
recuperação e melhoria empresarial aplicável às empresas estatais estaduais.

A matériavisa estabelecer a classificação de empresas estatais dependentes, conforme legislação federal já
prevê.A classificação é necessária para que essas empresas estatais dependentes possam, por meio do
Comitê de Gestão por Resultados e Gestão Fiscal, que acompanhará o procedimento, apresentar Plano de
Recuperação e Melhoria Empresarial, que é uma forma de essas empresas planejarem a sua
sustentabilidade econômico-financeira, eficiência e produtividade, podendo durar até 2 anos.A matéria é
conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além disso, possui previsão financeira e está
em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

No tocante a emenda nº 01/2021, de autoria do Deputado Renato Roseno, não vemos como esta ser
acatada, tendo em vista que matéria de desestatização de empresa pública só pode ser disposta por Lei
específica, e a aprovação nesta Mensagem sucederia em vício formal.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.657, propostaMENSAGEM N° 54/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos  e em relação à ,PARECER FAVORÁVEL, EMENDA Nº 01/2021
apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER CONTRÁRIO,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

28ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data: 12/05/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR AO PROJETO E A EMENDA.

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
20/05/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 7ª (SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
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ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E ONZE

DISPÕE SOBRE A CLASSIFIcAçÃO SOB O
ASPECTO DA DEPENDÊNCM E SOBRE O PLANO
DE RECUPERAÇÃO E MELHORIA EMPRESA ~
APLICÁVEL ÀS EMPRESAS ESTATAIS ESTADUAIS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Ad. 1.0 Esta Lei dispõe sobre a classificação sob o aspecto da dependência e sobre o Plano
de Recuperação e Melhoria Empresarial aplicável às empresas que compõe a estrutura do Poder
Executivo estadual.

Ad. 2.° Compete ao Comitê de Gestão por Resultados e Gestão Fiscal — Cogerf do Poder
Executivo, na forma estabelecida em regulamento, a classificação de empresas estatais estaduais como
dependentes ou não dependentes, nos termos do inciso ifi do capul do art. 2.° da Lei Complementar n.°
101, de 4 de maio de 2000, sem prejuízo da atuação dos órgãos de fiscalização.

Ad. 3•0 Para os fms desta Lei, será considerada empresa estatal dependente aquela que
receba recursos financeiros do Tesouro Estadual para pagamento de despesas com pessoal ou de
custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de
participação acionária.

§ 1.0 Para a definição de que trata o capul deste artigo, excluem-se os recursos financeiros
recebidos do Tesouro Estadual que sejam classificados como receita própria, incluídos aqueles
recebidos a título de subvenção em operação de crédito, tais como equalização de taxas de juros ou
rebate.

§ 2.° Nas empresas estatais em que o Estado detiver 100% (cem por cento) do capital so
cial, o seu aumento com recursos do Tesouro Estadual, com ou sem emissão de nóvas ações, equivale,
para os fms estabelecidos no capta, ao aumento de participação acionária.

§ 3•0 A classificação da empresa estatal na forma deste artigo será antecedida do
procedimento previsto no art. 3•0 desta Lei, estando vedado, pelo tempo que durar o Plano de
Recuperação e Melhoria Empresarial, o recebimento de recursos do Tesouro Estadual, a título de
antecipação para aumento lkituro de capital, destinados ao pagamento de despesas de custeio e pessoal.

Ad. 4•0 A empresa estatal integrante da estrutura do Poder Executivo deverá, nas hipóteses
previstas em regulamento, apresentas proposta de Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial —

PRME, com o objetivo de assegurar sua sustentabilidade econômico_fmancefra, sua eficiência e sua
produtividade.

§ 1.0 O Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial poderá prever prazo de até 2 (dois)
exercícios fmanceiros para a sua execução, incluídas as eventuais prorrogações.

§ 2.° Compete ao Cogerf:
1 — estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração do Plano de Recuperação e Melhoria

Empresarial pelas empresas estatais estaduais;
II — recomendar que a empresa estatal estadual elabore o seu Plano de Recuperação e

Melhoria Empresarial;
III— homologar a proposta de Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial;
IV — classificar a empresa como “em recuperação e melhoria empresarial”;
V — recomendar alterações ao Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial em e cução;
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a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

VI — após o encerramento do Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial, apreciar
proposta de classificação da empresa estatal como dependente ou não dependente.

Árt. 5.° Ficam vedadas à empresa estatal, durante a execução do Plano de Recuperação e
Melhoria Empresarial:

1 — a admissão ou a contratação de pessoal, a qualquer título, ressalvadas as hipóteses
previstas no Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial aprovado;

II— a distribuição de resultados em montante superior ao mínimo legal;
ifi — a prática de outros atos vedados na forma do regulamento, exceto se autorizados em

assembleia geral de acionistas ou cotistas da empresa.
Parágrafo único. Também ficam vedadas, salvo autorização do Cogerf:
1 — a concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração de admi

nistradores, a qualquer título, nos termos do Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial
homologado, exceto aqueles provenientes de decisão judicial transitada em julgado;

II — a concessão de vantagem, aumento ou adequação de remuneração de empregados, a
qualquer título, nos termos do Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial homologado, exceto
aqueles provenientes de decisão judicial transitada em julgado;

ifi .- a alteração ou a implementação de novo Plano de Cargos e Salários e de Plano de
Funções que implique aumento de despesa;

IV — a criação ou o aumento do quantitativo de funções de confiança e de cargos em co
missão que implique aumento de despesa;

V — a implementação ou a ampliação de benefícios a empregados, inclusive aqueles re
lativos à previdência complementar e à assistência à saúde.

Art. 6.° A empresa estatal classificada como não dependente, nos termos desta Lei, que
tenha sido submetida a procedimento de recuperação e de melhoria empresarial, fica impedida de
requerer a medida novamente pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data do ato de classificação de
que trata o inciso IV do § 2.° do art. 3.° desta Lei.

Art. 7.° As disposições relativas ao procedimento de recuperação e de melhoria empre
sarial, previstos nesta Lei, aplicam-se às empresas estatais estaduais já classificadas como dependentes
na data de sua publicação.

Art. 8.~sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO ‘QÀASSEMT~LE~ LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÃ, em Fortaleza,

aos 13 demaiode

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA
2.~ VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTONIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA

_____________________ 2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRHC4 AMORIM

_____________________ 3.~’ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4° SECRETÁRIO
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PODER EXECUTIVO
LEI N’17.477, 17 de maio de 2021.

DISPÕE SOBRE A CLASSIFICAÇÃO SORO ASPECTO DA, DEPENDÊNCIA E SOBRE O PLANO DE
RECUPERAÇÃO E MELHORIA EMPRESARIAL APLICAVEL AS EMPRESAS ESTATAIS ESTADUAIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.0 Esta Lei dispõe sobre a classificação sob o aspecto da dependência e sobre o Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial aplicável às

empresas que compõe a eatnjtura do Poder Executivo estadual.
Art. 2.’ Compete ao Comitê de Gestão por Resultados e Gestão Fiscal — Cogerf do Poder Executivo, na forma estabelecida em regulamento, a

classificação de empresas estatais estaduais como dependentes ou não dependentes, nos tenuos do inciso Iti do caput do art. 2.0 da Lei Complementar n.’
101, de 4 de maio de 2000, sem prejuizo da atuação dos órgãos de fiscalização.

As-e. 3.’ Para os fins desta Lei, será considerada empresa estatal dependente aquela que receba recursos financeiros do Tesouro Estadual para pagamento
de despc—sas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento dc participação aciottária.

§ 1.0 Para a definição dc que trata o caput deste artigo, excluem-se os recursos financeiros recebidos do Tesotiro Estadual que sejam classificados
como receita própria, incloidos aqueles recebidos a título de subvenção em operação de crédito, tais como equalização de taxas de juros ou rebate.

§ 2.’ Nas empresas estatais em que o Estado detivcr 100% (cem por cento) do capital soeial, o seu aumento com recursos do Tesouro Estadual,
com ou sem emissão de novas ações, equivale, para os fins estabelecidos no capul, ao aumento de participação acionária.

§ 3.’ A classificação da empresa estatal na forma deste artigo será antecedida do procedimento previsto no art. 3.’ desta Lei, estando vedado, pelo
tempo que durar o Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial, o recebimento de recursos do Tesouro Estadual, a eitulo de antecipação para aumento
futuro de capital, destinados ao pagamento de despesas de custeio e pessoal.

Ad. 4.’ A empresa estatal integrante da estmtura do Poder Executivo deverá, nas hipóteses previstas em regulamento, apresentar proposta de Plano
dc Recuperação e Melhoria Empresarial — PRME, cota o objetivo dc assegurar sua sustcntabilidadc económico.financcira, sua eficiência e sua produtividade.

§ 1.’ O Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial poderá prever prazo de até 2 (dois) exercícios financeiros para a sua execução, incluidas as
eventuais prorrogações.

§ 2.’ Compete ao Cogcrf:
~ 1 — estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração do Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial pelas empresas estatais estaduais;

11 — recomendar que a empresa estatal estadual elabore o seu Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial;
Til—homologar a proposta de Plano dc Recuperação e Melhoria Empresarial;
IV — classificar a empresa como “em recuperação e melhoria empresarial”;

MtSTO V — recomendar alterações ao Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial em execução:
VI — após o encerramento do Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial, apreciar proposta de classificação da empresa estatal como dependente

,~opo&,d, ou não dependente.
FSc’012t3t Ali. 5.’ Ficam vedadas à empresa tstaeat, durante a execução do Plano de Recuperação e Melltoria Empresarial:

— a admissão ou a contratação de pessoal, a qualquer titulo, ressalvadas as hipóteses previstas no Plano de Recuperação e Melhoria Empresarial
aprovado;

li — a distribuição dc resultados em montante superior ao mínitno legal;
III — a prática de outros atos vedados na fonna do regulamento, exceto se autorizados em assembleia geral de acionistas ou eotistas da etupresa.
Parágrafo único. Também ficam vedadas, salvo autorização do Cogerf:

— a concessão dc vantagem, attmento, reajuste ou adequação de remuneração de admi—’nistradores, a qttalquer titulo, nos termos do Plano de
Recuperação e Melhoria Empresarial homologado, exceto aqueles provenientes de deeisãojudiciat transitada em julgado;

II — a concessão de vantagem, aumento ou adequação de remuneração de empregados, a qualquer titulo, nos termos do Plano de Recuperação e
Melhoria Empresarial homologado, exceto aqueles provenientes de decisãojudieiat transitada cmjulgado;

III — a alteração ou a implementação de novo Plano de Cargos e Salários e de Plano de Funções que implique aumento de despesa;
IV — a criação ou o aumento do qttantitativo de funções de confiança e de cargos em co—missão que implique autnento dc despesa;
V — a implementação ou a ampliação de beneficios a empregados, inclusive aqueles re—lativos à previdéncia complementar e à assistêticia à saúde.
Ad. 6.’ A empresa estatal classificada como não dependente, nos tenuos desta Lei, que tenha sido submetida a procedimento de recuperação e dc

melhoria empresarial, fica impedida de requerer a tnedida nuvatuente pelo prazo dc 5 (cinco) anos, contado da data do ato dc classificação dc que trata o
inciso tV do § 2.’ do ad. 3.’ desta Lei.

Art. 7.’ As disposições relativas ao procedimento de recuperação e de melhoria emprc—sariat, previstos nesta Lei, aplicam-se às empresas estatais
estaduais já classificadas cotuo dependentes na data de sua publicação.

- Are. 8,’ Este Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de maio de 2021,

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*0* *

LEI N’17.478, 17 de maio de 2021.
ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVOS ÀS LEIS N’13.729, DE II DE JANEIRO DE 2006, E N’15.797, DE 25 DE
MAIO DE 2015.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou eco sanciono a seguinte Lei:
Ad. 1.0 A Lei n.’ 13.729, de II dejaneiro de 2006, passa a vigorar com alteração na redação da alínea “e” do inciso ido ad. 3.’; das alineas dos

inciso II e dos incisos VII, XII e XIII, do ad. 10 dn caput, dos incisos II e III do ad. II, do caput; do ali. 28, do § 5.’ dn are. 31; dos incisos II e XXXV do
ali. 52, ficando-fite aittda acrescidos os §* 3.’ a 9.’ ao ad. Il,os arts. 28-A e 28-8 e o Esquema Ilt e o § 3~0 ao ali. 30, tios seguintes termos:

“Ali. 3.’

e) os Alunos-a-Oficiais dos cursos cspecificos dos Quadros Complementares na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militar, conforme dispuser
esta Lei e regulamento especifico;

Ali. lO

II — ter, na data de ingresso como Cadete do 1.0 Ano, Aluno-a-Oficial e Aluno-Soldado, idade igual ou superior a IS (dezoito) anos e, na data de
inscrição no concurso:
a) idade de até 29 (vinte e nove) anos, II (onze) meses e 29 (vinte e nove) dias para ingresso como Cadete 1.’ do Ano;
b) idade de até 29 (vinte e nove) anos, II (onze) meses e 29 (vinte e nove) dias para ingresso como Aluno-Soldado;
e) idade de até 34 (trinta e quatro) anos, II (onze) meses o 29 (vinte e nove) dias para ingresso como Aluno-a-Oficial.
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